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MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais N DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 16682.900238/2016-11
ACORDAO 3201-013.734 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 24 de agosto de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢3do para o PIS/Pasep
Ano-calendario: 2012
REINTEGRA. DIREITO CREDITORIO. COMPROVACAO. DEFERIMENTO.

Deve ser reconhecido o direito creditério quando a inconsisténcia que
fundamentou seu indeferimento inicial for sanada pela documentacao
acostada aos autos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Flavia Sales Campos Vale — Relatora

Assinado Digitalmente

Hélcio Lafeta Reis — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Marcelo Enk de Aguiar, Flavia
Sales Campos Vale, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Fabiana
Francisco de Miranda, Helcio Lafeta Reis (Presidente).



 
	 0
	 CARF
	 CARF3201
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Flávia Sales Campos Vale
	 16682.900238/2016-11
	 3201-013.734
	 24 de agosto de 2026
	 VOLUNTÁRIO
	 PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Ano-calendário: 2012
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				 Deve ser reconhecido o direito creditório quando a inconsistência que fundamentou seu indeferimento inicial for sanada pela documentação acostada aos autos.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Flávia Sales Campos Vale - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Hélcio Lafetá Reis - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Marcelo Enk de Aguiar, Flavia Sales Campos Vale, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Fabiana Francisco de Miranda, Helcio Lafeta Reis (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou procedente em parte a Manifestação de Inconformidade apresentada pela Recorrente e reconheceu em parte o direito creditório.
		 Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatório produzido em primeira instância, o qual está consignado nos seguintes termos:
		 Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada em face do Despacho Decisório nº de rastreamento 113782105, que comunicou o reconhecimento de parte do crédito pleiteado através do PER 00961.25455.141212.1.5.17-9498, e a consequente homologação parcial da Dcomp nº 22648.210912.1.3.17-3536 e não homologação da Dcomp nº 03609.30232.210912.1.3.17-6364. O crédito pleiteado decorre do Reintegra e é relativo às operações realizadas no 1º trimestre de 2012.
		 O despacho aponta a existência das seguintes inconsistências:
		 L - Registro de Exportação não vinculado à Declaração de Exportação
		 M - Nota Fiscal não relacionada à DE - Exportação direta
		 T - Produto do Registro de Exportação não consta na Nota Fiscal (ver detalhamento complementar da inconsistência)
		 Ciente dessa decisão administrativa, a interessada apresentou sua manifestação de inconformidade, na qual atribui a identificação das inconsistências a erros materiais no preenchimento do PER/Dcomp, assim como algumas falhas na identificação da nota fiscal nos documentos de exportação.
		 Tendo apontado as informações corretas, pede a realização de diligência para apreciação dos documentos e que seja homologada a compensação declarada.
		 
		 A decisão recorrida reconheceu em parte o direito creditório e conforme ementa do Acórdão nº 109-000.368 apresenta o seguinte resultado:
		 DECISÃO 109-000.368 - DRJ09
		 DATA 24 de abril de 2023
		 INTERESSADO PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA.
		 CNPJ/CPF 33.306.929/0001-00
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
		 Ano-calendário: 2012
		 REINTEGRA. ERRO DE FATO. CRÉDITO. RECONHECIMENTO.
		 Verificando-se que a inconsistência apontada pelo Despacho Decisório decorre de erro de fato no preenchimento da Dcomp, e realizadas as validações necessárias quanto ao valor da nota fiscal, à existência de efetiva exportação, ao enquadramento da operação, códigos CFOP e NCM, deve ser reconhecido o direito ao crédito respectivo.
		 REINTEGRA. CRÉDITO. INDEFERIMENTO. DECLARAÇÃO DE EXPORTAÇÃO. NOTA FISCAL. AUSÊNCIA DE VALIDAÇÃO.
		 Deve ser mantido o despacho decisório que indeferiu parcialmente pedido de ressarcimento de crédito de Reintegra, quando verificado que a inconsistência que justificou essa decisão, ou seja, a ausência de validação da Declaração de Exportação com as Notas Fiscais indicadas nesse documento, não foi sanada
		 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ÔNUS DA PROVA.
		 Nos pedidos de ressarcimento, cabe à contribuinte o ônus de demonstrar documentalmente a existência do direito alegado.
		 DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
		 Deve ser indeferido o pedido de realização de diligência relativamente à matéria cuja prova deveria ser apresentada juntamente com a manifestação de inconformidade, uma vez que o procedimento de diligência não se afigura como remédio processual destinado a suprir injustificada omissão probatória daquele sobre quem recai o ônus da prova.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 
		 Foi interposto de forma tempestiva Recurso Voluntário. Em síntese a Recorrente apresenta os mesmos argumentos apresentados na Manifestação de Inconformidade.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Flávia Sales Campos Vale, Relatora.
		 Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário.
		 Conforme relatado, trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou procedente em parte Manifestação de Inconformidade apresentada pela Recorrente e reconheceu em parte o direito creditório.
		 Cuida-se os autos de Pedido Eletrônico de Ressarcimento (PER), objetivando recuperar créditos oriundos do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra). Por meio do Despacho Decisório foi reconhecido parcialmente o crédito pleiteado.
		 Em sua Manifestação de Inconformidade a Recorrente atribui a identificação das inconsistências a erros materiais no preenchimento do PER/Dcomp, assim como algumas falhas na identificação da nota fiscal nos documentos de exportação. Aponta as informações corretas, pede a realização de diligência para apreciação dos documentos e que seja homologada a compensação declarada.
		 Contudo, ao apreciar a matéria, apesar da documentação apresentada pela Recorrente em sua Manifestação de Inconformidade, a DRJ julgou-a parcialmente procedente, reconhecendo o direito ao crédito adicional de R$ 13.749,70, e determinando sua utilização na compensação declarada até o seu limite. Destaque-se trecho da referida decisão:
		 Resultado da análise das notas fiscais
		 Em virtude da análise individual que foi acima empreendida, obtém-se o seguinte resultado:
		 /
		 Aplicando-se sobre essa base de cálculo (valor das notas fiscais que foram acatadas) o percentual de 3%, chega-se a um crédito de R$ 13.749,70 a ser reconhecido em acréscimo ao valor deferido pelo despacho decisório.
		 /
		 Em sede de Recurso Voluntário, a Recorrente aduz ser indevida a não apreciação de seu crédito, uma vez que as notas fiscais recusadas se adequam perfeitamente aos requisitos legais para obtenção do crédito oriundo de REINTEGRA.
		 Da análise dos autos, verifica-se razão assistir a Recorrente.
		 Como se verifica no acórdão supracitado, como bem destacado pela Recorrente, o crédito oriundo de REINTEGRA pleiteado não foi deferido integralmente em razão de suposta omissão probatória por parte da Recorrente no que diz respeito às NFs n.º 52156, 54989 e 56102:
		 /
		 
		 No que se refere à NF nº 52156 (subtópico a), as mercadorias relacionadas têm a LOréal Uruguay S.A., empresa subsidiária pertencente ao mesmo grupo econômico do qual a Recorrente faz parte, como empresa destinatária.
		 Assim, como pode ser observado pelo DANFE (DOC. 06) e lançamentos contábeis indicados abaixo, tal empresa efetuou o pagamento da nota fiscal, o que evidencia que houve a exportação das mercadorias.
		 /
		 /
		 /
		 
		 Como pode ser observado, no pagamento realizado - doc. 1400000092, a nota fiscal n.º 52156 - doc.90000272, no valor de R$53.940,13, compõe o montante total pago de R$350.167,65 pela LOréal Uruguay S.A.
		 Desta forma, resta claro que a empresa destinatária recebeu as mercadorias exportadas, e por isso efetuou o pagamento. Assim, reconheço o crédito relativo à esta nota fiscal no valor pleiteado.
		 Relativamente à NF nº 54989 (subtópico b), as mercadorias relacionadas têm a LOréal Colombia S.A., também empresa subsidiária pertencente ao mesmo grupo econômico do qual a Recorrente faz parte, como empresa destinatária.
		 Assim, como pode ser observado igualmente pelo DANFE (DOC. 07) e lançamentos contábeis indicados abaixo, tal empresa efetuou o pagamento da nota fiscal, o que evidencia que houve a exportação das mercadorias.
		 
		 /
		 /
		 /
		 Como pode ser observado, no pagamento realizado - doc. 1400000141, a nota fiscal n.º 54989 - doc.90001550, no valor de R$57.431,66, compõe o montante total pago de R$497.389,60 pela LOréal Colombia S.A.
		 Portanto, para uma empresa destinatária efetuar um pagamento é porque recebeu os produtos exportados. Assim, reconheço o crédito relativo à esta nota fiscal no valor pleiteado.
		 Por fim, no tocante à NF nº 56102 (subtópico c), a Autoridade Julgadora se manifestou no acórdão em epígrafe sob a seguinte alegação:
		 Em relação a essas notas fiscais, foi igualmente feita a recuperação no portal de NF-e, com exceção da última, 56102, que não foi localizada. Em relação a essa nota, não foi possível efetuar todas as validações necessárias ao reconhecimento do crédito, como realizado com as demais. Portanto, será acatada a inclusão na base de cálculo do reintegra do valor das demais notas.
		 
		 Logo, o direito creditório associado à NF nº 56102 (DOC. 08) foi negado devido à suposta impossibilidade de localizar a nota fiscal no Portal da Nota Fiscal Eletrônica. Entretanto, ao consultar a referida NF através de sua Chave de Acesso nº 3312 0333 3069 2900 0445 5500 1000 0561 0210 5268 9203, é possível verificar sua validade, bem como confirmar que se trata de uma NF de exportação, cuja destinatária é a LOréal Chile S.A., também empresa subsidiária pertencente ao mesmo grupo econômico do qual a Recorrente faz parte:
		 /
		 
		 Ademais, diante da apresentação da nota fiscal em questão, é possível efetuar a verificação do direito creditório por meio do trio reintegrável NF-DE-RE (DOC. 09), conforme denominado pela própria Autoridade Julgadora, que consiste na validação da correlação da nota fiscal, da DE e do RE relativo ao cálculo do crédito do REINTEGRA para uma NF de exportação. Desse modo, as condições legais de para a obtenção do crédito oriundo de REINTEGRA foram indubitavelmente observadas.
		 Por conseguinte, reconheço o crédito requerido no valor pleiteado.
		 Conclusão.
		 Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Flávia Sales Campos Vale
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RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto contra decisdo proferida pela Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou procedente em parte a Manifestacao de
Inconformidade apresentada pela Recorrente e reconheceu em parte o direito creditério.

Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatério
produzido em primeira instancia, o qual esta consignado nos seguintes termos:

Trata-se de manifestacdao de inconformidade apresentada em face do Despacho
Decisério n? de rastreamento 113782105, que comunicou o reconhecimento de
parte do crédito pleiteado através do PER 00961.25455.141212.1.5.17-9498, e a
consequente homologacdo parcial da Dcomp n2 22648.210912.1.3.17-3536 e nao
homologacao da Dcomp n? 03609.30232.210912.1.3.17-6364. O crédito pleiteado
decorre do Reintegra e é relativo as operagdes realizadas no 12 trimestre de 2012.

O despacho aponta a existéncia das seguintes inconsisténcias:
L - Registro de Exportacao ndo vinculado a Declaracdo de Exportacdo
M - Nota Fiscal ndo relacionada a DE - Exportacdo direta

T - Produto do Registro de Exportagdo ndo consta na Nota Fiscal (ver
detalhamento complementar da inconsisténcia)

Ciente dessa decisdo administrativa, a interessada apresentou sua manifestacdo
de inconformidade, na qual atribui a identificacdo das inconsisténcias a erros
materiais no preenchimento do PER/Dcomp, assim como algumas falhas na
identificacdo da nota fiscal nos documentos de exportacgao.
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Tendo apontado as informagdes corretas, pede a realizacdo de diligéncia para
aprecia¢do dos documentos e que seja homologada a compensagao declarada.

A decisdo recorrida reconheceu em parte o direito creditério e conforme ementa do
Acdérdao n? 109-000.368 apresenta o seguinte resultado:

DECISAO 109-000.368 — DRJ09

DATA 24 de abril de 2023

INTERESSADO PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA.
CNPJ/CPF 33.306.929/0001-00

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2012

REINTEGRA. ERRO DE FATO. CREDITO. RECONHECIMENTO.

Verificando-se que a inconsisténcia apontada pelo Despacho Decisério decorre de
erro de fato no preenchimento da Dcomp, e realizadas as valida¢des necessarias
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ACORDAO 3201-013.734 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16682.900238/2016-11

guanto ao valor da nota fiscal, a existéncia de efetiva exportacdo, ao
enquadramento da operagdo, cédigos CFOP e NCM, deve ser reconhecido o
direito ao crédito respectivo.

REINTEGRA. CREDITO. INDEFERIMENTO. DECLARACAO DE EXPORTAGAO. NOTA
FISCAL. AUSENCIA DE VALIDAGAO.

Deve ser mantido o despacho decisério que indeferiu parcialmente pedido de
ressarcimento de crédito de Reintegra, quando verificado que a inconsisténcia
que justificou essa decisdo, ou seja, a auséncia de validacdo da Declaracdo de
Exportagao com as Notas Fiscais indicadas nesse documento, ndo foi sanada

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ONUS DA PROVA.

Nos pedidos de ressarcimento, cabe a contribuinte o 6nus de demonstrar
documentalmente a existéncia do direito alegado.

DILIGENCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.

Deve ser indeferido o pedido de realizacdo de diligéncia relativamente a matéria
cuja prova deveria ser apresentada juntamente com a manifestacdo de
inconformidade, uma vez que o procedimento de diligéncia ndo se afigura como
remédio processual destinado a suprir injustificada omissdao probatéria daquele
sobre quem recai o 6nus da prova.

Manifestacao de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditério Reconhecido em Parte

Foi interposto de forma tempestiva Recurso Voluntario. Em sintese a Recorrente
apresenta os mesmos argumentos apresentados na Manifestacdo de Inconformidade.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Flavia Sales Campos Vale, Relatora.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheco do Recurso Voluntario.

Conforme relatado, trata-se de Recurso Voluntario interposto contra decisdo
proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou procedente em
parte Manifestacdo de Inconformidade apresentada pela Recorrente e reconheceu em parte o
direito creditorio.

Cuida-se os autos de Pedido Eletronico de Ressarcimento (PER), objetivando
recuperar créditos oriundos do Regime Especial de Reintegracdo de Valores Tributdrios para as
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Empresas Exportadoras (Reintegra). Por meio do Despacho Decisério foi reconhecido parcialmente
o crédito pleiteado.

Em sua Manifestagao de Inconformidade a Recorrente atribui a identificacdao das
inconsisténcias a erros materiais no preenchimento do PER/Dcomp, assim como algumas falhas na
identificacdo da nota fiscal nos documentos de exportacdo. Aponta as informacgdes corretas, pede
a realizacdo de diligéncia para apreciacdo dos documentos e que seja homologada a compensacao
declarada.

Contudo, ao apreciar a matéria, apesar da documentacdo apresentada pela
Recorrente em sua Manifestacdao de Inconformidade, a DRJ julgou-a parcialmente procedente,
reconhecendo o direito ao crédito adicional de RS 13.749,70, e determinando sua utilizacdo na
compensagado declarada até o seu limite. Destaque-se trecho da referida decisao:

Resultado da analise das notas fiscais

Em virtude da andlise individual que foi acima empreendida, obtém-se o seguinte

resultado:
NOTA| ERRO DE RE VLDCOMP | VALORNF | Vlacat
52156 [CNPJ 53.940,13 0
53177 RE 2120093400/8 | 12/0067472-002 11.951,84 11.951,84 | 11.951,84
54989 | NF 2120161718/9 | 12/5139336-017 57.431,66 0
55078 | RE 2120169980/0 |12/5150399-014 88219,559| 88.21959| 88.219,59
55407 | NF/DE 2120211340/0 70.463,11 70.463,11| 70.463,11

55777 | NF/DE 2120236009/2 | 12/5238742-005 16.742,58 | 16.742,58| 16.742,58
55864 | NF/DE 2120236009/2 | 12/5238736-002 9.023,29 9023,29 9023,29

55937 | DE 2120236009/2 |12/5238750-003|  39.004,33| 39.00433| 39.004,33
56099 | DE 2120236009/2 |12/5238762-003|  10.062,35| 10.06235| 10.062,35
56101 | DE 2120236009/2 | 12/5238772-002 112662 112662 112662
56102 | DE 2120236009/2 | 12/5238782-003 |  23.568,24 0
57541 |RE 2120290864/0 |12/5313215-001 27438,97| 27.43897| 2743897
30003 | NF 2120167812/9 | 12/5139207-005 91.301,54| 91.30154| 91.301,54
31485 | RE 2120318045/4 |12/5349449-001 68223,70| 68.22370| 68.223,70
31658 | NF 2120340586/3 | 12/5345713-009 2269037| 22.69037| 22.690,37
31709 |RE 2120374837/0 | 12/5388829-005 207515  207515| 207515

458.323,44

Aplicando-se sobre essa base de calculo (valor das notas fiscais que foram
acatadas) o percentual de 3%, chega-se a um crédito de RS 13.749,70 a ser
reconhecido em acréscimo ao valor deferido pelo despacho decisério.
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Valor Pleiteado Valor deferido

DD 694.000,04 569.702,84
DRJ 124.297,22 13.749,70
TOTAL 583.452,54

Em sede de Recurso Voluntario, a Recorrente aduz ser indevida a ndo apreciacdo de
seu crédito, uma vez que as notas fiscais recusadas se adequam perfeitamente aos requisitos
legais para obtencdo do crédito oriundo de REINTEGRA.

Da analise dos autos, verifica-se razdo assistir a Recorrente.

Como se verifica no acérdao supracitado, como bem destacado pela Recorrente, o
crédito oriundo de REINTEGRA pleiteado ndo foi deferido integralmente em razao de suposta
omissdo probatdria por parte da Recorrente no que diz respeito as NFs n.2 52156, 54989 e 56102:

a) Nota Fiscal 52156

Inconsisténcia encontrada:
Mota Fiscal n2o relacionada & DE - Exportagao direta

Justificativa da Recorrente:
CNPJ vineulado & exportagio: 33.306.929/0001-00
CNPI correto: 33.306.929/0004-45

Justificativa do ndo-deferimento:
NF ndo estd relacionada na Declaracio de Exportagdo identificada.

b) Nota Fiscal 54989

Inconsisténcia encontrada:

Nota Fiscal ndo relacionada & DE - Exportagio direta
Justificativa da Recorrente:

Nota Fiscal ndo é campo obrigatério na Declaraco de Exportagio. Contudo, o registro de
exportagdo 12/5139336-017 correspondente ao produto da NF 54989 consta na DDE 21201611718/9,
conforme atestam a DDE e o Registro
Justificativa do ndo-deferimento:

N&o foi feita a retificacio do despacho com a inclusdo de informagdes sobre a nota fiscal
correta.

¢) Nota Fiscal 56102

Inconsisténcia encontrada:
Registro de Exportacdo ndo vinculado & Declaracdo de Exportacio
Nota Fiscal ndo relacionada & DE - Exportacio direta

Justificativa da Recorrente:
Declaraggo de Exportacdo constante no PER/DCOMP: 2120235932/9
Declaragdo de Exportacio correta: 2120236009/2

Justificativa do ndo-deferimento:
N&o foi feita a recuperacio no portal de NF-e,

No que se refere a NF n2 52156 (subtopico “a”), as mercadorias relacionadas tém a
L'Oréal Uruguay S.A., empresa subsididria pertencente ao mesmo grupo econémico do qual a
Recorrente faz parte, como empresa destinataria.



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
@)
O
0

ACORDAO 3201-013.734 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA

PROCESSO 16682.900238/2016-11

Assim, como pode ser observado pelo DANFE (DOC. 06) e lancamentos contabeis
indicados abaixo, tal empresa efetuou o pagamento da nota fiscal, o que evidencia que houve a

exportagao das mercadorias.
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Exibir documento: Item 001

e Iy 52 w . S5 B Outros dados [i] Dados de imposto retido na forte

dienta :_C:'."C 151 _:r'_'l L'OREAL URUGLAY S_A_ I RazZo 41110000
resa 154 Aav. ITTALLA 4253
PROCOSA MONTEVIDED I N dDe. S0000273 I
[tem 1 /f Fatura f 01
Montante 29.259, €3 usD Imun:nta [ 53.840,13 BRL I
Cod.imposto SD Bus.pl./sec.od. EBOLl|

Cados adicionaic

Criwisao 153R
Ezse descon. 29_259, &3 usD Mont.descon. a9,00 usD
Cond.pgto. Z0E0 D@as / % a0 |fg,000 |% |0 a,000 (& (0
Data base 10.01.2012 Fatura ref. I £|o
Blog.pgto.
M® contrato i TE.mavim.

JCompensacso 28.03.2012] F |[14000000%2 | |
Atribuic3o 0027007280
Texto |%a Txts.descrs.

Tp.dog. 1 D2 4 alience § Doowsenco

Ira|Cl) foara Towro beove coara | kredbolpdn CT| Monraats am NI Monraars| Taxen Canrro ear| Mataedal |
FPREELLE IR 150,459, 81 |RECES, 017 FRIVRRS
A =T L o 187 g 180, €45, 21-

Como pode ser observado, no pagamento realizado — doc. 1400000092, a nota
fiscal n.2 52156 — doc.90000272, no valor de R$53.940,13, comp&e o montante total pago de
R$350.167,65 pela L’Oréal Uruguay S.A.

Desta forma, resta claro que a empresa destinatdria recebeu as mercadorias
exportadas, e por isso efetuou o pagamento. Assim, reconheco o crédito relativo a esta nota fiscal
no valor pleiteado.

Relativamente a NF n2 54989 (subtopico “b”), as mercadorias relacionadas tém a
L'Oréal Colombia S.A., também empresa subsidiaria pertencente ao mesmo grupo econémico do
gual a Recorrente faz parte, como empresa destinataria.

Assim, como pode ser observado igualmente pelo DANFE (DOC. 07) e lancamentos
contdbeis indicados abaixo, tal empresa efetuou o pagamento da nota fiscal, o que evidencia que
houve a exportacdo das mercadorias.
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} Domaento normal

W .| Exibir docamento: Ttem 001

0 G v A & § Outros dados

mﬂm:hr. de mposto etdo na fonke

L =1
ICIEn[E' BOLETY [0 UOREAL COLOMBLA 5.4 Ral‘ar.l 41110090
Errgresa 123 CLo0 111300
oo s

Eam 1/ Fatura § 01

Mantante

cidJmpasto |50

33,343, 00

USDI Montante ML 57.431, 68 ai
Bus.plsed. ol FROLY &

Dados adidonis

Divziv [153n)

Base fescon. | 26.613, 74 | usp  maont.gescen. 0,00 LS
Cond.pgto.  |2c=0] Dias | % &0 0,000 (%[0 o000 |2 fo
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il | Fin TR mavim.
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Tp.dee. : DX | Pagaxento cllante ) Dosumento BoXmal

B* doc, 14000001 41 Enpreds 153 Exercicio 2012
[ata 80, O4,05,2012 DT, Langaments 04.05,2012 f Perlods 05
e e

Hoeda doc, nsn

Itm|CL|Conta I=xto beeve comta  |Asribuigle £l Momzante em MI Montante|Cenizo gat (Mazerial
SR L T P T P PN EL TR LT FTELINL] 2zE.041,83

2|15 | POLST4 L"OREAL COLOMETA 5. K| 457355, 60— 126,041, 83~
3 . sl 121, 4 0,00

ulre

Como pode ser observado, no pagamento realizado — doc. 1400000141, a nota
fiscal n.2 54989 — doc.90001550, no valor de R$57.431,66, compde o montante total pago de
R$497.389,60 pela L’Oréal Colombia S.A.

Portanto, para uma empresa destinataria efetuar um pagamento é porque recebeu
os produtos exportados. Assim, reconheco o crédito relativo a esta nota fiscal no valor pleiteado.

Por fim, no tocante a NF n? 56102 (subtopico “c”), a Autoridade Julgadora se
manifestou no acérddo em epigrafe sob a seguinte alegacao:

“Em relacdo a essas notas fiscais, foi igualmente feita a recuperagdo no portal de
NF-e, com excecdo da ultima, 56102, que ndo foi localizada. Em relacdo a essa
nota, nao foi possivel efetuar todas as validagGes necessarias ao reconhecimento
do crédito, como realizado com as demais. Portanto, serd acatada a inclusdo na
base de cdlculo do reintegra do valor das demais notas.”

Logo, o direito creditério associado a NF n2 56102 (DOC. 08) foi negado devido a
suposta impossibilidade de localizar a nota fiscal no Portal da Nota Fiscal Eletronica. Entretanto, ao
consultar a referida NF através de sua Chave de Acesso n? 3312 0333 3069 2900 0445 5500 1000
0561 0210 5268 9203, é possivel verificar sua validade, bem como confirmar que se trata de uma
NF de exportagdo, cuja destinataria é a L'Oréal Chile S.A.,, também empresa subsididria
pertencente ao mesmo grupo econdmico do qual a Recorrente faz parte:
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# nfefazenda.gov.br/portal/consultaResumo.aspx?tipoConteudo=7PhJ+gAVw2g= G rp %

Buscar

Area Restrita

Nova Consulta  Download do documento Central de Atendimento

Dados Gerais Perguntas Frequentes
Chave Nimero Versao XML Portais e Secretarias
Portais Estaduais da NF-e
) Selecione v
NFe Emitente Destinatdrio Produtos e Servigos Totais Transporte Cobranca Informagdes Adicionais
Selecione v
Dados da NF-e
Modelo Serie  Numero Data de Emissao Data/Hora Saida/Entrada Valor Total da Nota Fiscal P 0
&5 4 56100 m. 9 VSNV Ac 15-40-07 27 ERQ 9 o
. Visite
Emitente sitio da CT
CNPJ Inscricao Estadual UF
33 929/0004-45 S DE BELEZALTDA 82 RJ £
&
Destinatario do
CNPJ/CPF/Id. Estrangeiro Inscricao Estadual UF
L SA EX )\
= . N
Destino da operacao Consumidor final Presenca do Comprador SUFRAMA

SUPERINTENDENCIA
DA ZONA FRANCA
DE MANAUS

Ademais, diante da apresentacdo da nota fiscal em questdo, é possivel efetuar a
verificagcdo do direito creditério por meio do “trio reintegravel NF-DE-RE” (DOC. 09), conforme
denominado pela prépria Autoridade Julgadora, que consiste na validagdao da correlagdao da nota
fiscal, da DE e do RE relativo ao calculo do crédito do REINTEGRA para uma NF de exportacao.
Desse modo, as condicdes legais de para a obtencdo do crédito oriundo de REINTEGRA foram
indubitavelmente observadas.
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Por conseguinte, reconheco o crédito requerido no valor pleiteado.
Conclusao.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Flavia Sales Campos Vale
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